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Em 13 de dezembro de 2023, reuniu-se ordinariamente o Plenário do Conselho Estadual de Política Ambiental 1 

(COPAM), por meio de videoconferência realizada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 2 

Sustentável (SEMAD), em Belo Horizonte. Participaram os seguintes conselheiros titulares e suplentes: a presidente 3 

suplente Marília Carvalho de Melo, secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 4 

Representantes do poder público: Ariel Chaves Santana Miranda, da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e 5 

Abastecimento (Seapa); Sérgio de Paula e Silva Júnior, da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (Secult); Emerson 6 

Roberto Guimarães Lima, da Secretaria de Estado de Educação (SEE); Solimar Assis, da Secretaria de Estado de 7 

Planejamento e Gestão (Seplag); Alice Senra Cheib, da Secretaria de Estado de Saúde (SES); Henriqueta Vasconcelos 8 

Lemos Correia, da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias (Seinfra); Mariana de Oliveira 9 

Pimentel, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Sedese); Frederico Amaral e Silva, da Secretaria de 10 

Estado de Desenvolvimento Econômico (Sede); Vitor Takahashi Rosa, da Secretaria de Estado de Governo (Segov); 11 

Elisa Vieira Marques Brigagão, da Secretaria de Estado de Fazenda (SEF); Carlos Eduardo Lopes, da Coordenadoria 12 

Estadual de Defesa Civil (Cedec); Alex Moura de Souza Aguiar, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 13 

Minas Gerais (Crea-MG); Adenilson Brito Ferreira, da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais (PMMG); Lucas 14 

Marques Trindade, do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG); João Augusto de Pádua Cardoso, da Comissão de 15 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG); Pedro Paulo 16 

Ribeiro Mendes de Assis Fonseca, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA); Licínio Eustáquio 17 

Mol Xavier, da Associação Mineira de Municípios (AMM). Representantes da sociedade civil: Cleinis de Faria e Silva, 18 

da Associação Comercial e Empresarial de Minas Gerais (ACMinas); Ana Paula Bicalho de Mello, da Federação da 19 

Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais (Faemg); Thiago Rodrigues Cavalcanti, da Federação das Indústrias 20 

do Estado de Minas Gerais (Fiemg); Silvia de Freitas Xavier, do Conselho da Micro, Pequena e Média Indústria; Neide 21 

Mateus Rodrigues, da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais (Fetaemg); Alexandre 22 

Valadares Mello, do Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram); Adriano Nascimento Manetta, da Câmara do Mercado 23 

Imobiliário de Minas Gerais (CMI-MG); Pegge Sayonara Mendes, da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 24 

Ambiental (Abes); Sérgio Marcio Cappai Nésio, do Instituto Espinhaço - Biodiversidade, Cultura e Desenvolvimento 25 

Socioambiental; Junio Magela Alexandre, da Associação Ambiental e Cultural Zeladoria do Planeta; Ronaldo Costa 26 

Sampaio, da Associação Mineira Lixo Zero (Amliz); Heleno Maia Santos Marques do Nascimento, do Instituto Heleno 27 

Maia de Proteção à Biodiversidade (IHMBio); Bruno Rocha de Melo, do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 28 

Administração Regional de Minas Gerais (Senar-MG); Henrique Paprocki, da Pontifícia Universidade Católica de 29 

Minas Gerais (PUC Minas); Tamires Mousslech Andrade Penido, do Instituto Antônio Ernesto de Salvo (Inaes); Virgínia 30 

Campos de Oliveira, da Sociedade Mineira de Engenheiros (SME); Wander Lúcio Rodrigues Alves, da Associação dos 31 

Produtos de Soja, Milho, Sorgo e Outros Grãos Agrícolas do Estrado de Minas Gerais (Aprosoja); Maria Emília Borges 32 

e Borges, da Associação Brasileira de Engenheiros Civis (Abenc). Assuntos em pauta. 1) ABERTURA. Verificado o 33 

quórum regimental, a presidente Marília Carvalho de Melo declarou aberta a 202ª reunião do Plenário do COPAM e 34 

deu boas-vindas aos conselheiros. 2) EXECUÇÃO DO HINO NACIONAL BRASILEIRO. Executado o Hino Nacional 35 

Brasileiro. 3) COMUNICADO DOS CONSELHEIROS. Não houve comunicados. 4) COMUNICADO DA SECRETARIA 36 

EXECUTIVA. Não houve comunicados. 5) EXAME DA ATA DA 201ª REUNIÃO. Aprovada por unanimidade a ata da 37 

201ª reunião do Plenário do COPAM, realizada em 13 de setembro de 2023. Votos favoráveis: ALMG, AMM, Cedec, 38 

MMA, PMMG, Seapa, Secult, Sede, Sedese, SEE, SEF, Segov, Seinfra, SEMAD, Seplag, SES, Abenc, Abes, ACMinas, 39 

Amliz, Aprosoja, CMI, Conselho da Micro, Pequena e Média Indústria; Faemg, Fetaemg, Fiemg, Ibram, IHMBio, Inaes, 40 

Instituto Espinhaço, Senar, SME e Zeladoria do Planeta. Abstenção: PUC Minas. Ausências: Crea e MPMG. Justificativa 41 

de abstenção. Conselheiro Henrique Paprocki/PUC Minas: “Abstenção por não ter participado da reunião.” 6) 42 

SEGURANÇA HÍDRICA. Apresentação: Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). Gustavo Godoi Fernandes, do 43 

IGAM, fez apresentação do Plano Mineiro de Segurança Hídrica e do Programa Somos Todos Água. O conteúdo da 44 

exposição foi disponibilizado no site da SEMAD, na pauta desta reunião. Após a apresentação, a presidente Marília 45 
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Carvalho de Melo parabenizou o IGAM pelo trabalho, comentou a sua importância e informou que se encontra em 46 

tramitação na Assembleia Legislativa de Minas Gerais o Projeto de Lei do Fhidro. “Após a conclusão do Plano de 47 

Segurança Hídrica, esperamos que tenhamos o Fhidro novamente estruturado para ser uma fonte de financiamento 48 

prioritária para as ações previstas no Plano”, destacou. A conselheira Ana Paula Bicalho de Mello cumprimentou os 49 

envolvidos no trabalho, alertou para a situação dos produtores rurais e demais atividades com a estiagem prolongada 50 

no Norte de Minas e reforçou proposta feita em reunião anterior de inclusão da Seapa e da Seinfra na composição 51 

do Grupo Gestor. 7) ÍNDICE DE DESEMPENHO AMBIENTAL MUNICIPAL (Idam). Apresentação: Secretaria de Estado 52 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). Diogo Soares de Melo Franco, subsecretário de Gestão 53 

Ambiental/SEMAD, fez apresentação sobre o Índice de Desempenho Ambiental Municipal (Idam). O conteúdo da 54 

exposição foi disponibilizado no site da SEMAD, na pauta desta reunião. Após a exposição, foram esclarecidos pontos 55 

destacados pelo conselheiro Licínio Eustáquio Mol Xavier quanto aos dados apresentados. O conselheiro aproveitou 56 

a oportunidade para convidar a SEMAD para fazer a apresentação do Idam aos representantes dos municípios no XI 57 

Encontro Estadual de Secretários Municipais de Meio Ambiente, Obras, Pecuária e Agricultura, organizado pela 58 

Associação Mineira de Municípios, em fevereiro de 2024. A conselheira Ana Paula Bicalho de Mello reforçou a 59 

necessidade de atuação junto aos municípios quanto ao ICMS Ecológico, propondo a realização de um trabalho 60 

intenso de incentivo às ações de saneamento, da mesma forma que já foi realizado em relação à criação de unidades 61 

de conservação, e de se trabalhar junto à Copasa e à SEMAD “formas mais objetivas e eficientes” para os 62 

licenciamentos. A presidente Marília Carvalho de Melo defendeu uma visão integrada da gestão ambiental no 63 

território, considerou o saneamento um grande desafio e citou a tramitação de Projeto de Lei na Assembleia, 64 

encaminhado pela SEMAD, para a efetivação do Marco do Saneamento no Estado, com a criação de blocos regionais. 65 

Reforçou ainda a importância de apoio aos municípios na implementação das diversas ações, seja saneamento, 66 

gestão florestal, gestão de recursos hídricos e os instrumentos de política ambiental de maneira geral, e informou 67 

que foi feito um estudo para apresentação de uma proposta de alteração dos critérios do ICMS Ecológico incluindo, 68 

por exemplo, existência ou não de mata seca, melhoria de qualidade da água, entre outros itens de pontuação, além 69 

de aumento de percentual. 8) REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE 70 

ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (SEMAD) E DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO 71 

AMBIENTE (FEAM). Apresentação: SEMAD. Anelisa Mota Sales Barbosa, do Núcleo de Normas e 72 

Procedimentos/SEMAD, fez apresentação sobre a reorganização administrativa do Estado com a publicação dos 73 

Decretos nº 48.706 e 48.707 regulamentando a Lei nº 24.313 no âmbito da SEMAD e da FEAM, respectivamente. O 74 

conteúdo da exposição foi disponibilizado no site da SEMAD, na pauta desta reunião. Após a exposição, foram 75 

esclarecidos pontos destacados pelo conselheiro Alex Moura de Souza Aguiar. 9) RESULTADOS REALIZAÇÕES DO 76 

SISEMA - GESTÃO 2023. Apresentação: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 77 

(SEMAD); Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM); Instituto Estadual de Florestas (IEF); Instituto Mineiro de 78 

Gestão das Águas (IGAM) e Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 79 

do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG). Foi apresentado pela SEMAD, FEAM, IEF, IGAM e Arsae um balanço dos 80 

resultados e realizações do Sisema no ano de 2023. Todo o conteúdo das exposições foi disponibilizado no site da 81 

SEMAD, na pauta desta reunião. Especificamente em relação à apresentação da Arsae, o conselheiro Alex Moura de 82 

Souza Aguiar registrou contribuição quanto às referências adotadas para a definição da tarifa social: “Por exemplo, 83 

o Pnud trabalhou muito com países da Comunidade Europeia e candidatos a associação à Comunidade Europeia, 84 

onde a estrutura de utilização da renda difere muito da nossa. Por exemplo, em diversos desses países, as pessoas 85 

em vulnerabilidade financeira não arcam com despesa de aluguel, os governos subsidiam os gastos com moradia. Ou 86 

seja, a estrutura para que as famílias utilizem seu orçamento é completamente diferente, e isso pode trazer um 87 

significado da obediência a essa referência, que desvirtua um pouco a realidade. E outra coisa a mencionar também 88 

é que a Arsae, há uns dois anos, fez um estudo muito bacana, muito completo, muito interessante a respeito de 89 

subdividir essa tarifa social, criando um patamar de maiores descontos para atender àquelas pessoas em situação de 90 

maior vulnerabilidade. Nós vemos que a categorização da vulnerabilidade financeira tem faixas, e essa divisão 91 

atenderia as duas faixas iniciais, que hoje me parece são chamadas de pobreza 1 e 2. A diferença disso para baixa 92 

renda chega a ser de até seis vezes a renda per capita familiar mensal. Ou seja, ampliar esse desconto é significativo 93 

e traria um benefício muito grande para essa faixa da população.” Laura Serrano, diretora-geral da Arsae, agradeceu 94 

as contribuições, esclareceu que a referência internacional é considerada, mas que é fundamental trazer a 95 

metodologia para a realidade local, e comunicou que a Agência está retomando os estudos para avaliação da 96 

implementação de uma tarifa social de extrema pobreza. “Nós temos, sim, avaliado a importância e a questão da 97 
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essencialidade do acesso à água e aos serviços de coleta e tratamento de esgoto, principalmente para a saúde, e 98 

nesse ponto retornamos aos nossos estudos, uma avaliação desta nova gestão, da possibilidade de implementarmos 99 

essa tarifa social de extrema pobreza, que traria descontos ainda maiores para usuários dos serviços em extrema 100 

pobreza”, destacou. Após a apresentação de cada órgão do Sisema, foram esclarecidos pontos destacados pelo 101 

Plenário e ressaltadas, pela presidente Marília Carvalho de Melo, as principais ações implementadas. 10) PROPOSTA 102 

DE AGENDA PARA AS REUNIÕES DO PLENÁRIO DO COPAM EM 2024. Apresentação: Secretaria de Estado de Meio 103 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). Aprovada por unanimidade a agenda de reuniões do Plenário 104 

do COPAM para 2024, conforme proposta apresentada pela SEMAD. Votos favoráveis: ALMG, AMM, Cedec, Crea, 105 

PMMG, Secult, Sedese, SEE, SEF, SEMAD, Seplag, SES, Abes, Amliz, Aprosoja, Conselho da Micro, Pequena e Média 106 

Indústria, Fetaemg, Fiemg, Inaes, Senar e SME. Ausências: MMA, MPMG, Seapa, Sede, Segov, Seinfra, Abenc, 107 

ACMinas, CMI, Faemg, Ibram, IHMBio, Instituto Espinhaço, PUC Minas e Zeladoria do Planeta. 11) ASSUNTOS GERAIS. 108 

Não houve manifestações. 12) ENCERRAMENTO. Não havendo outros assuntos a serem tratados, a presidente 109 

Marília Carvalho de Melo agradeceu a contribuição de todos em 2023, desejou boas festas e disse que espera contar 110 

com todos em 2024. Em seguida, declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata. 111 

______________________________________________________________________________________________ 112 

APROVAÇÃO DA ATA 113 

 114 

______________________________________________________________________________________________ 115 

Marília Carvalho de Melo 116 

Presidente do Conselho Estadual de Política Ambiental 117 


